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1. Int rod u ção 

A te nde ndo l1 Resolução C MN nº 4.963/202 1, o INSTITUTO D E f>RF.VJD ENCIA 
DOS SERVIDORES DO M UNI C IPJO D E ALTOS apresenta sua Po lí tica de 
In vestimentos para o exercíc io de 2023, Hprovada por seu ó rgão s upe rio ,- competen te 
(Con selho ele Ad mini stração). 

A e laboração da Po lít ica de Investime nto s rcp,·esen la uma fo rm a lidade lega l q ue 
fund a m e nta e no rte ia to do o processo de tomada d e decisão rc la li vo aos in ves timentos dos 
Regimes Próprios d e Previdê ncia Socia l - I N STITUTO D E PR.EVIDENCI A DOS 

SERVIDORES DO M UNI C JPIO D E ALTOS, e mpregada como ins trume nto necessário 
para gara ntir a cons is tê nc ia da ges tão d os recursos e m busca do equ ilibrio econô 111ico­
fina nce ir-o e a tuuri a l. 

O s fundamentos para a e laboração da presente Po lítica de :;·,v ..::s i:111 ,e ntos estilo 
cent rados e m c rité rios técnicos de grande re levc:inc ia. Ressalta-se q ue o p rinc ipa l e ixo a ser 
observado, para que se traba lhe com parâm e tros sólidos , é aq ue le refere nle à an{llise cio íluxo 
de caixa atua r ia l da e ntidade, o u seja, o equi libr io e ntre mi vo e pass ivo , levando -se e m 
cons ideração as reservas técnicas atua riais (ati vo) e a s reserva s m a te müt icas (passivo) 
pr~je ladas pelo cálc ulo a tuaria l. 

2 . Objetivo 

A Po litica de Inves tim e nto s do I NSTITUTO D E PRE VIDEN C I A DOS 
SERVIDORES 00 MUN I C I PIO D E ALTOS te m como obj e li vo estabe lecer as d iretrizes 
das ap l icações d os r·ecursos gard ntido res dos pagam e ntos d os seguructos e benefi c iá rios do 
r·egime. V isam a ting ir a m e ta a tua r ia l de finido paru garantir a m anutenção do seu equi líbrio 
econôm ico-fina nceiro e at uaria l, e te m sem p re presentes os principios da boa govern a nça, da 
segu rança . re ntab ilidade , so lvênc ia , liquidez e transparê nc io . 

A Polilica de Investime n tos possui ainda, com o obj e ti vo espec ífico, ze lar pe lu 
e fici ê nc ia na condução das operações re la ti vas i1s a plicações dos recursos, buscundo a locar os 
investime ntos em ins t ituições q ue possua m as seguintes carac tc d s ti cos: a) solidez 
patrimon ia l; b) expe r iê nc ia pos itiva no exerc íc io da at iv id ade d e admin is t.-ação de grandes 
volumes d e recursos; c) ati vos com adequada re lação ri sco e retorno. 

Para c urnprimc nto do objeti vo especi fi co e cons iderando as pe 1·spec ti v"<:. do c e nàrio 
econô mico. a política es tabe lecerá a m oda lidade e os limites legais e o pe rac io na is, buscando 
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a m a is adequada a locação dos ativos, à v is ta do pe rfi l do pass ivo no curto, m éd io e lo ngo 
p ra zo, a te nde ndo aos normativos da Resolução CMN nQ4.963/20 2 1. 

3. C enário Econômic o para o E xe rcíc io de 2023 

3. 1 Cop o m mante m Sclic p ura 13, 75°/4, ao a n o e s inaliza r eduz ir ritmo de nltas 

O Comitê de Po lítica Monetária (Copom), do Banco Cen tra l, dec id iu no m ês de 
o utubro de 2022, man ter a taxa Selic de 13 ,75% a.a. Cons iderando a incerteza ao redor do 
cenário po lítico inte rnaciona l e naciona l essa decisão re fle te a incerteza ao re do r d e seus 
cenários e um balan ço de ri sco com variância a inda maio r do que a usual f)f' .. a ? . influção 
p1·evis ta para os a nos de 2023 e 20 24 . O Comitê e n fa ti zou que .. que os passos fut uros da 
política m o ne tária pod e rão se r ajus tados e não hes ita rá e m retom ar o c ic lo d e uj us te caso o 
p rocesso de d esinflação não transcorra com o espe rado". Mas fez uma po nderação impo rta nte. 
O com itê do BC disse que se mante rá v igi la n te, ava lia ndo se a es tratég ia d e m anute nção da 
taxa bás ica de juros por período s uficie ntemente pl"Olo ngado scr{1 capaz de assegurar a 
co n ve rgência da inflação. 

O Comitê in fonna ainda que se mante rá v ig il a m e , ava liando se a es tratégia de 
m a nute nção da taxa bás ica de juros por pe r íodo s ufi c ie nte me n te pro lo ngad o será capaz de 
assegurar a con ve rgênc ia da inflação. O texto afirma: "diante dos d ados divulgados, 
projeções, expectativas de inflação, balanço d e ri scos e defasagens dos efe itos da po lítica 
monetá ria já e m terri tó ri o s ig nificati vamente contracionista, e ra apropriado m a nte r a taxa de 
juros no pata mar de 13 ,75% a.a". 

Acrescente-se a inda, que caso se m a te ri al ize o ce núrio a lterna ti vo de m a nute nção du 
desone ração tri butári a sobre combustíveis e m 2023, o Comitê vo lta rü a e nfati zar os 
horizontes típicos que inc lua m o prime iro trimestre de 2023. No e ntanto , o C opom avalia que 
não haverá impactos re levantes sobre a condução d e polí tica m o ne tá ri a, uma vez q ue os 
e f'e itos p rimários de ta is m ed idas j á estão sendo d escons ide rados. 

As ex pectat ivas de inflação da pesqu isa Focus ap,-esentaram qued a m ais acenruada 
c m horiz o n tes m ais c urtos. m as se ma ntê m re la ti vam e nte es táve is para ho ri zontes mais 
lo ngos. Os riscos segue m e levados, req ue rendo acompanha m e nto con tfo!.!0 e s ... :ea idade e m 
s ua ava liação. 

O Copom o ptou pe la m a nute nção da taxa de juros, 1·eforçando a necess idade de 
ava liação, ao lo ngo do te mpo, dos impacto s acumulados a se re m observados do inte nso e 
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te m pesti vo c ic lo d e política m o netá ri a j á e m preend id o . A ssi m , o Com itê ava lio u q ue , d ia nte 
dos dad o s d iv ulgados, projeções, expe cta ti v as d e in flaçã o. ba la nço d e r isco s e dcfasa gens dos 
efe itos da política m o ne tà r·ia j á e m te rr itório s ignifica tivam e nte contracioni s ta, era a p ro p.-iado 
m a nte r a taxa de juros no pata m ar de 1 3 , 75% a.a. 

Q ua nto a inflação ao consumidor continua e levada. A s divulgações recentes foram 
fon c m e nte influe ncia das pela red ução d e p reços adminis tra d o s , e m função ta nto da queda d e 

impostos q ua nto. e m m e nor m edida, das q uedas dos preços inte rnac io na is de co m b us tí ve is . 
A lé m d isso , ite ns re lac io nado s a bens indus tri a is, refle tindo a q ueda m a is in tensa dos preço s 
ao produto r e a d is te nsão das pressõe s nas cade ias g loba is d e va lo r, ta m bém a prese ntaram 
de sace leração. No e nta nto , os com pone nte s m a is sens íve is ao ciclo econômico e :l p o lítica 
m o n chí ria , que a prese nta m m a io r iné rc ia inflac io nária , m an têm -se acima do inte rva lo 
con1pa tíve l com o c um p rime nto d a m e ta para a inflação. As expec tati vas de inflação pa ra 
2023 e 2024 apuradas pe la pe squ isa Focus e ncont rn m -se c m to rn o de 4 .9% e 3 ,5% , 
respecrivam ente. 

No cená .-io de re ferênc ia , a trajetória pura a taxa d e juros é ex traída da pesquisa 
Focus e a taxa de câm bio parte de USD/ BRL 5 ,25 evoluindo segundo a pa ridade cio pode r de 
compra ( PPC). O p reço d o petró leo segue a prox imad a m e nte a c urva futura pe lo s próx imos 
se is me se s e passa a a umc n1a r 2% ao a no pos terio rme nte . A lé m d isso . adota-se a hi1:>Ó1ese de 
ba nde ira ta ri fã ri a .. ve rde" e m d e ze m bro de 2022 e '"a m a re la " e m dezembro de 2 023 e de 
2024. N esse cenârio , a s projeções d e inflação do Cop om s itua m -se c•j4,8''/o para 2023 e 
2,9u/o para 2024. As p roj eções para a inflação de preços admi n is trados são de -9,4% para 
2023 e 3 ,8% para 2024 . O Comitê o p to u novam e nte po r dar ê n fase ao ho ri zo nte de se is 
trime stres à fre nte , que 1-e fle te o ho ri zo m e re le vante, s ua v iza os efe itos d ire tos deco rre nte s 
das mudanças tribu1ária s , m as incorpora o s se us im pactos secundários. Nesse ho ri zo nte , 
re fe re nte ao segundo trimes1re de 2024, a projeção de inflação a c umula da e m doze m ese s 
s itua-se e m 3 ,2% . O Com itê julga q ue a incerteza e m to rn o das suas p re missa s e proj eções 
atua lm e nte é maior d o que o us ua l. 

O re la tó ri o foc us traz q ue ince rtezas fi scais re duze m cs1ima ti va de ritmo de q ueda da 
Se lic para 2023. 

3.2 Cen á rio Externo 

Frente a esse conjunto de in form ações, é prováve l o iníc io do 1..:i1..: iv ue a pe n o dos 
juros nos EUA, O Federa l Reserv Syste mn - FED, no di a 02/ 11 /2022 e le vo u 0 .75 po ntos 
percentua is a 1axa de juros dos EUA (Fede ral Funds R a te), c hegando a 4 ,00% sendo es te o 
te rceiro a umento no a no , com a j us tificat iva de cont ro la r a infla ção que vem asso la ndo a 
econo mia do país, mas amplia o ri sco de recessão. Prevê a inda uma taxa ac ima dos 4% ao 
fina l do a no. Apesar d e le nta r frea r a inflação, as a ltas taxas de juros a trae m investido re s 
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es trangeiros que p rocura m m e lho res re to rnos fina nceiros e làvoreccm O a, .. ~, ... , ,0 du demanda 
pela m oeda a m e d canu. 

Alé m dos juros, o FED con1inuu com pro m e tido c m a lcançar a m eta de in ílação para 
2% . No enta nto es te cená rio pod e se r a lt e rado com o a ume nto das tc nções e ntre u Rúss ia e a 
Ucn1nia , a g uerra continua causando p rej uízos huma nos e fina nceiros, criando pressão na 
inflação e pesa ndo sobre a a ti v idad e e co nomia g lo ba l. As auto ridades preve e m , para o fi na l 
de 2023 , a projeção m é dia é de j uros c m 4 ,6%. Pa ra o fi na l d e 20 24 , a p roj e ção é d e 3 ,9% e 
de 2 ,9% a o fina l de 2025. 

Na E uropa , o Banco Centra l E uropeu - BCE a ume nto u. e m o utubro d e 2022 a taxa 
d e juros e m O, 75 p .p s uas principa is taxas . A taxa de e m préstimo , a taxa de refi nanc iam ento e a 
ta,,._a de depósi to ficaram em 2,00°/ o, 2 ,25% e 1 ,50%, respecti vam ente. Prevê ainda, aumento de j uros 
em dezem bro para c hegar m ais perto do patam ar necessário, entretan to e:~ !..!!?": .itmo me no r. 
Cons idera ainda wna leve recessão na zona do e uro, o q ue não dará apoio ao objeti vo do BCE, q ue é 
reduzir os p reços. 

Q ua nto à inflação, o BC E e s pera q ue as d inâ micas inflac io nárias se m a nte nham a té o 
biê nio de 20 24 e 2025, puxada s por um desem prego hi s to rica m e nte baixo e m e no res e fe itos 
dos pre ços de e ne rg ia e ins umos sobre o padrão de v ida dos e urope us. 

Na C h ina, os lockdowns pa ra levar a cabo a polit ica de "cov id zero" e a g rave c ri se 
no m e rcado imo biliári o ; e a reve rsão das po líticas fi scais expa ns io ni s tas face ao recuo da 
pandemia e à necess idade de comba te r a inflação te m causado c iclos de a pe rtos m o ne tá ri os . 
E m consequê nc ia , a s p roj eções de crescim e nto no mundo 1ê m se reduz id o de forma 
s ubstanc ia l. 

A s in formações apresenta das utilizam o conjunto de in formações di s po n íve is ulé a 
250" re un ião do C OPO M , realizada e ntre os dias 25 e 26 d e o utubro de 2022. 

4. EXPECTATIVA DE MERCADO 

fndice 2022 (18/ 11/ 2022) 20 23 

IPCA 5,8 8 5,01 

PIB Tota l (va riação% sobre 2,80 0 ,70 
a no a nte rio r) 

SEUC (%a.a) 13,75 11,50 

IGP-M (variação %) 6,01 4 ,50 

IPCA Ad m inistrados -3,62 S.88 

(variação %) 
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Conta corrente (USS -42,70 -39,45 
bilhões) 

Ba lança comercia l (US$ 55,00 56,00 
b il hões) 

Investimento direto no país 80,00 75,00 
(US$ bilhões) 

Dívida líquida do setor 57,52 60,70 
público(% do PIB) 

Resultado primário(% do 1,20 -0,80 
PIB) 

Resultado nominal (% do -6,00 -7,88 
PIB) 

Câmbio (R$/ US$) 5,27 5,25 

IGP-M (variação) -0 ,10 0,45 

Inflação 12m 5,26 

5. META DE RENTA BILIDADE 

O s recursos fina nceiros adminis trados pelo INSTITUTO DE PREVID ENCIA 
DOS SERVIDORES DO M UN IC IPIO DE ALTOS deverão ser aplicados de forma a 

acrescido a taxa de juro 13, 75°/o a.a. treze v irg ul a sete nta e cinco po ntos pe rcentua is), 

o bse rvando -se sempre a ade qua ção o pe rfil de risco dos segm e ntos de investime n to. A lé m 

disso , d evem ser respe itadas a s necessidades de mobilidade de investime ntos e de liqu idez 

a dequadas a o ate ndimento dos compromisso s atuaria is. 
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6. ESTRUTU RA DE GESTÃO DOS ATIVOS 

6 . 1. Definição da Aplicação d e recursos 

Compete ao gestor do INSTITUTO DE PREVIDENC IA DOS SERVIDORES 
DO M UN IC IPI O DE ALTOS: 

• garant ir o cumprime nto da legis lação e da po liti ca de in vest ime ntos; 

• a va liar a co nveniê ncia e adeq uaçã o dos investime ntos; 

• aco mpanhar o grau de ri sco dos invest ime ntos; 

• o bservar que as renta bilidades dos recurso s estejam de aco rdo com o ní vel de 
ri sco assumido pe la e ntidade; 

• gara ntir a ges tão é tica e transpa re nte dos recursos. 

Sua a tuação será pa utada na ava liação das a lte rna tivas de investime ntos com base 

nas expe cta ti vas quanto ao com porta m e nto das variáve is econô micas e fi cará limitada à s 
de te rminações desta Po lític a . 

É relevante m e nciona r que qua lque r a plica ção fin a nceira esta rá s uj e ita à inc idê nc ia 
de fato res d e ri sco que pode m afeta r a dve rsame nte o seu re to rno , e ntre e les: 

Risco de Mercado - é o ri sco ine re nte a todas as m oda licfr,rle :-: e--. :lp licações 
fin a nceiras d ispo níveis no m e rca do finan ceiro~ correspo nde à incerteza e m relação ao 

resulta do de um investimento fina nce iro ou d e uma cm1e ira de inve s time nto , e m dec o rrê nc ia 

de mudanças futuras nas condições d e m e rc ado. É o ri sco de variações, oscilações nas taxas e 
preços d e m e rcado, tai s co m o taxa de juros , preços de ações e o utros indices. É ligad o às 
oscilaçõe s do m e rcado financeiro . 

Risco de C rédito - também c o nhecido com o ri sco ins tituc io nal o u d e contra parte , é 
aque le e m que há a poss ibilida de de o re to rno de inve s timento não ser honrado pela 

ins tituição que emit iu de terminado titulo , na data e nas condições negoc ia das e c o nt ratadas ; 

Risco d e Liquidez - s u rge da d ifi c uldad e e m se conseguir e ncontrar co mprado res 
po te nc ia is de um de te rminado a ti vo no m o m e nto e no pre ço de sej a do. Ucorre quando um 

a ti vo está com ba ixo vo lum e d e negóc ios e a presenta grandes di fe re nças entre o preço que o 

comprado r e s tá di sposto a pagar (oferta de compra) e aq ue le que o vendedor gos tari a de 
vende r (o fe rta d e venda). Q uando é necessário vende r a lg um at ivo num m e rcado iliquido , 

te nde a ser d ifíci l conseguir reali za r a venda sem sac rifi ca r o preço d o a ti vo negociado. 
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7. MODELO D E GESTÃO 

De acordo com as hipóteses previstas na Resolução CMN nº 4.963/202 1. a ap li cação 
dos ativos será rea lizada por gestão, própria , terceirizada o u mis ta . Para a v igência desta 
Política de Investimentos, a gestão das ap licações dos recursos do INSTITUTO D E 
PRE VIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ALTOS scnl própria. 

A adoção deste modelo de gestão s ign ifica q ue o to tal dos recursos ficará sob a 
1·esponsabilidade do INSTITU TO DE PREV IO ENC IA DOS SER V IDO R ES DO 

M UN IC IPI O D E ALTOS, com profissionais qualificados e cert ificados por entidade de 
cert ificação reconhecida pe lo Minis tério da Previdência, conforme ex igência da Portaria MPS 

n° 5 19. de 24 de agosto de 20 1 1, com o obj e ti vo de gerencia r a a plicação de rec ursos, 
escolhendo os a ti vos. delimitando os níve is de risco. estabelecendo os prazos para as 
ap licações e sendo o brigatório o c redenc ia m e nto de ad minis tradores e gesto res de fundos de 
invest imentos junto INSTITUTO D E PR EVIO ENC IA DOS SE R V IDOR ES DO 
MUNI C IPIO D E ALTOS. 

I NST ITUTO D E PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUN IC IPIO DE 
ALTOS tem a inda a pre rrogat iva da contratação de e mpresa de consuitu,i il~ Je acordo com 
os critérios estabe lecidos na Reso lução CMN n° 4.963/2021. para prestar assesso ra m en to às 
aplicações de recursos. 

8. A LOCAÇÃO ESTRATÉG ICA DOS R ECU RSOS 

Antes das a plicações, a gestão do INSTITUTO DE PREVIOENC JA DOS 
SER V IDORES DO M UNIC JPIO DE ALTOSdeverá verificar, no mínimo, aspectos como: 

e nquadramento do p roduto quanto às exigências legais, seu hi s tó rico de re ntabi lidade, ri scos 
e perspect iva de ren tabi lidade sati sfa tó ria no ho ri zonte de te mpo. 

Todos os a ti vos e va lores mobiliá rios adquiridos pelo RPPS deverão ser reg is trados 
nos S istem as de Liqu idação e Custódia: SELIC, CETIP o u Câm aras de Compensação 
a utorizadas pela CVM. 

A gestão do INSTITUTO DE PREVlD ENCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNIC IPIO D E ALTOS aque les com re ntabil idade insat isfató ri a , ou inadequação ao 
cenário econô mico, visando possíveis indicações de solicitação de resgate. 
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8.1 Segm e ntos de uplicaç:üo 

Essa Política de Investimentos é determinada em concordânciu com a Resol ução 
CMN nº 4.963/202 1. e prevê os seguintes segmentos de at uação: 

8.1.J Segmen to de Renda Fixa 

As apl icações d os recursos financeiros do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SE R V IDORES DO MUN IC JPJO DE ALTOS c m at ivos de renda fixa poderão se r feitas 
por meio de carteira própria e/ou fund os de investimentos abertos o u fec hados, os q uais 
deverão estar aptos a receber a plicações desta categoria d e ca ti s ta, segundo Art. 7º No 
segmento de renda fix a, as aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência socia l 
s ubordinam-se aos seguintes limites: 

1. até 100% (cem por cento) e m : 

a) títu los de e missão do Tesouro Nacional, registrados no S istema Espec ial de 
Liquidação e C ustód ia (SELIC); 

b) cotas de fundos de investimento c lass ificados com o re nda fi xa, conforme 
regu lamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários, constituídos sob a forma 
de condom ín io aberto, cujos regula memos dete rminem que seus recursos sejam ap licados 
exc lusivamente em títulos definidos na a línea "a", ou compro mi ssadas lastreadas nesses 
títulos; 

c) co tas de fundos de inves timento cm índ ice de m ercado de renda fi xa, 
negociáveis c m bolsa de valores, conforme regulainen tação estabelecida pe la Comissão de 
Valo res Mobi liários, cujos regulamentos determinem que s uas carteiras sejam compostas 
exclus ivamente em títu los definidos na alínea "a", o u compromissadas lastreadas nesses 
títulos ( fundos de índice de re nda fi xa); 

li - até 5% (c inco por cento) diretamente c m operações compromi ssadas, lastreadas 
exclus ivam e nte pe los títulos definidos na a línea .. a., do inciso 1; 

Ili - até 60% (sessenta por cento) no somatório dos seguintes ativos: 

a) co tas de fundos de invest imento c lassificados com o re nda fi xa. conforme 
regu lamentação estabelec ida pela Comissão de Valores Mobi liários, constituídos sob a fo nmt 
de condomínio aberto ( fund os de renda fixa); 

b) cotas de fundos de in vestime nto e m índice de m e rcado de re nda 0xa, neg~ci~vcis 
em bolsa de va lores, compostos por ativos financei ros que busquem re fl e tir as van aç~cs e 
rentab ilidade de índ ice de re nda fi xa, conforme regu lamentação estabe lecida pe la Comi ssão 
de Valo res Mobiliá rios ( fundos de índice de renda fixa) ; 
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IV - a té 20% (vinte por cento) di re ta m ente c m at ivos financeiros de renda fixa de 
e m issão com o brigação ou coobrigação de ins ti tuições financei ras bancárias autorizadas a 
func io na r pelo Banco Centra l do Brasil , que a tend am às cond ições p revis tas no inc iso I do§ 
2º do art. 2 1; 

V - att! 5% (c inco por cento) e m: 

a) cotas de classe sên io r de fundos de investi me nto em d ire itos c reditó rios 
(FIDC); 

b) cotas de fundos de investime nto classi fi cados com o renda fi xa com s ufixo 
"crédito privado" constitu ídos sob a forma de condomínio aberto , conforme regul amentação 
es tabelecida pe la Comissão de Valores Mobi li iirios (fun dos de renda fi xa); 

c) co tas de fundo de investime nto de que trata nrt. 3° da Le i nº 12.43 1, de 24 de 
junho de 20 11 , que di s ponha c m seu regu la m e nto q ue 85% (o ite nta e ci nco por cento) do 
pat rimô nio líquido do fUndo seja ap licado em dcbêntures de que trata o arl. 2º dessa mesm a 
Lei, observadas as no rmas da Com issão de Valo res Mobi li á rios. 

§ 1º As operações que envolvam os a ti vos p revistos na a línea "a" do inciso I do 
caput deve rão ser real izadas por meio de p lataformas e letrônicas adm inistradas por s is temas 
a utorizados a func io nar pe lo Banco Central do B ras il o u pe la Comissilo de Valores 
Mobiliários, nas suas respect ivas Orcas de competênc ia , ad m itindo-se, ai nda, aquisições e m 
ofertas públicas do Tesouro Nacio nal por interméd io das ins tituições regularmente 
habi litad as, desde q ue possam ser dev idamente comprovadas. 

§ 2° As ap licações previstas no inc iso 111 do caput subordinam-se a que o !lindo de 
inves timento não conten ha o su.fixo "créd ito p rivado" . 

§ 3° As ap licações previs tas no inciso Ili e n a alínea "b" do inciso V do caput 
s ubordi na m -se a que o regu lamento do fund o de termine: 

1 - que os d ire itos, títulos e va lo res m obil i:.irios q ue compõem s uas carte iras o u os 
respecti vos emissores sejam considerados de ba ixo ri sco de crédito, com base, en tre o utros 
crité r ios, e m class ifi cação efe tuada por agência c lass ificadora de r isco registra da na Com issão 
de Valores Mobi liár ios o u reconhecida por essa autarquic1; 

li - que o li mite máx imo de concent ração e m uma m esm a pessoa jurídica, de s ua 
controladora, d e e ntidade po r e la d ire ta o u ind ire tamente cont ro lada e d e co ligada o u 
qua isq ue r outras sociedades sob contro le comum seja de 20% (vinte por cento). 

§ 4º As a plicações previs tas na a línea "a" do inc iso V do caput subord ina m-se a: 

1 - que a série o u c lasse de cotas do fundo de in vestimento seja cons ide .. ~1do de baixo 
ri sco de créd ito . com base. en tre outros crité rios, c m c lass ificação efe tua da por agência 
c lassificadora de ri sco reg is trada na Comissilo de Va lores Mobiliár ios o u rcconhccidu por 
essu autarquia; 
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li - que o reg ulamento do fundo dete rm ine que o limite m áx imo de concentração c m 
uma m esma pessoa j u rídica, de s ua contro ladora. de e ntidade por e la d ire ta o u indi retam e n te 
controlada e de coligada ou qua isq ue r outras sociedades sob controle C':'!'!1~Hn .:ejn de 20% 
(vinlt! por cento): 

Ili - que seja com provado que o gestor do fundo de investime nto já realizou, pe lo 
m e nos. dez ofertas públicas de cotas seniores de fu ndo de inves timento e m d ireitos 
c reditórios e ncerradas e integralmente liquidadas; 

IV - que o total das apli cações de regimes próprios de previdência socia l represente, 
no máx imo, 50% (ci nquenta por cento) do total de cotas sen iores de um m esmo fundo de 
invest ime nto c m dire itos c red itórios. 

§ 5º Os responsáveis pe la gestão de recursos do regime pr·óprio de previdência socia l 
deverão certifi car-se de que os direitos, títulos e va lores mobiliár ios que compõem as 
carteiras dos fu ndos de investime nto de que trata este art igo e os rcsp.:ci. ivus !.!m issares são 
conside rados de bai xo ri sco de c rédi to. 

§ 6° Os at ivos fina nceiros de em issores privados q ue integrem as carteiras dos 
fundos de investime nto de q ue tratam a a línea "a " do inciso 111 e as alíneas "b" e "c" d o inc iso 
V do caput, não c lassi ficados, con fo rme regulamentação da Comissão de Valo res 
Mobi liários, como a tivos fi nanceiros no ex te rior, devem: 

1 - se r e mitidos por ins ti tu ição fi nance ira bancária a utorizada a fu nc ionar pe lo Banco 
Centra l do Brasi l; 

li • ser emit idos po r companhias abertas, exceto securitizadoras, desde que 
operacio nais e registradas na Comissão de Valo res Mobiliários; 

Ili - ser cotas de c lasse sénior de fund o de investimento em d ire itos cred itó rios 
c lass ificados como de baixo ri sco de crédito por agênc ia c lassificadora de ri sco regis trada na 
Com issão de Va lores Mobi li á rios o u reconhecida por essa autarqu ia; ou 

IV - ser cotas de fundos de investime nto c uj os ativos investidos observem as 
condições do inciso I o u do inc iso li deste parágrafo. 

§ 7º Os reg imes próprios de previdê ncia socia l que comprovarem a adoção de 
m e lhores práticas de ges tão previdenciária à Secretaria de Previdência, con form e 4 (q uat ro) 
n íve is crescentes d e aderênc ia na forma por e la estabelecida, te rão os limi tes para aplicação 
dos recursos nos ativos de que tra tam os inc isos do caput e levados da seguinte forma: 

1 - q ua nto aos a tivos de que trata o inc iso Ili do caput , um acrésc imo de 5 (ci nco) 
po ntos percentua is a cada nível de governa nça comprovado; 

II - quan to aos ativos de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" do inc iso V do caput , 
um acrésc imo de 5 (c inco) pontos percentuais a cada nlve l de govcrnança comprovado, 
inic ia ndo-se no segundo níve l; 
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Ili - quanto aos ativos de que tratam as a líneas "a ... "b" e "e" do inci so V do caput , 
os limites acrescidos fica rão sujeitos a um li mite g lo ba l de 25% (vinte e cinco por cento) para 
o segundo nível, 30% (trinta po r cento) para o terceiro níve l e 35% (trinta e c inco po r cento) 
para o qua rto nível de governança comprovado. 

§ 8º Os regimes próprios de previdência socia l que não a lcançarem os níve is de 
governa nça previstos no § 7° subo rdinam-se aos limites de que tratam os inc isos do caput 
deste art igo. 

8. 1.2 Do Segm e nto de R enda Variável 

Art. 8° No segmento de renda variável, as ap licações dos recursos dos regimes 
próprios de previdê nc ia social s ubo rdinam-se ao limite de até 30% (trinta por cento) c m : 

1 - cotas de fundos de invest imento c lassificados co m o ações, constituídos sob a 
forma de condomínio abcn o, con forme reg ulam e ntação esta be lecida pe la Comissão de 
Valo res M obiliários (fundos de re nda variável) ; 

11 - cotas de fu ndos de invest ime nto cm índ ice de m e rcado de re nda variáve l. 
negociáveis em bolsa de va lores , cujas carteiras sejam compostas po r a t ivos fina nce iros que 
busque m re fl e tir as variações e renta bilidade de índices de re nda variáve l, divulgados o u 
negociados por bolsa de valo res no B ras il , confom1c reg ula m e ntação estabelecida pe la 
Comissão d e V a lo res M o biliários (fundos de índ ice d e re nda variável). 

§ 1° Aos ativos íina nceiros de e mi ssores privados que integrem as carte iras dos 
íundos d e investi111 e11 10 de que trata o inc iso I do caput ap licasse o prev is to no§ 6° do arl. 7°. 

§ 2º Para fins do d isposto no § I" des te a rtigo, não são cons iderados a ti vos 
fi na nce iros a s ações, os bônus o u recibos de subscrição, os certificados de depósi to de ações, 
as cota s de fundos de ações e as cotas dos fu ndos de índice de ações negociados nos pregões 
de bo lsa d e valores. 

§ 3° O s regimes própr ios d e previdênc ia soc ia l que comprovarem, nos termos do § 7° 
do a rl. 7°, a a doção de m e lhores prát icas de gestão previdenciária terão os limites pa ra 
ap licação nos ativos de que trata m os incisos I e li do caput e levados e m 5 (c inco) pontos 
percentuais a cada níve l de governa nça comprovado. 

§ 4° O s regi m es próprios d e previdê ncia socia l q ue não alcat' t;"MPn, "'S níveis de 
governa nça p revistos no§ 7° do a rt. 7° su bordina m-se aos limi tes de q ue tratam os inc isos do 
caput d este arti go. 
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8. 1.3 Do Segmento d e Investimentos no Ex te rior 

Arl. 9° No segmento de investime ntos no exte rior, as ap licações dos recu rsos dos 
regim es pró prios de previdência socia l subordinam-se ao limite de até I 0% (dez por cento) no 
conj unto de: 

1 - cotas d e fundos de inve s time nto e cotas d e fundos d e investimento cm cotas de 
fundos de investimento class ificados como "Re nda Fixa - Dív ida Ex te rna"; 

li - cotas de fundos d e investi mento cons tituídos no Bras il sob a forma de 
condomínio aberto com o s ufi xo " Investime nto no Ex te ri o r" , nos te rmos da regu lamentação 
es tabelec ida pe la Comissão de Valo res Mobil iários, que inv is tam, no mínimo, 67% (sesse11la 
e sete por cento) do seu patrimô nio líqu ido c m cotas de fundos de invest ime nto cons tituídos 
no ex te rior; 

Ili - co tas dos fundos da c la sse "Ações - BOR Nível 1", nos te rmos da 
reg u la m e ntação esta belecida pe la Com issão de Valo res Mobiliários. 

§ 1 ° O regime pró prio de previdência soc ial deve assegurar que: 

I - os gestores d os fu ndos de investimentos cons t ituídos no exterio r estejam e m 
a tividade há ma is de 5 (c inco) anos e adminis tre m m o nta n te de recursos de terce iros s upe rior 
a US$5.000.000.000,00 (c inco bilhões de dó lares d os Estados U nidos da A mérica) na d a ta do 
invest imento ; 

li - os fundos de investime nto constituídos no ex te rior possuam hi s tó rico de 
perform a nce s uperior a 12 (doze) meses. 

§ 2º É vedada a aquis ição de cotas de fundo de in vesti me nto com o s ufi xo 
" Investime nto no Ex terio r" c ujo regula n,en to não a tenda à regula m e ntação para investido r 
qua lificado nos termos es tabe lecidos pela Comissão de Valores Mobil iários. 

§ 3º É vedada a aquis ição direta o u indireta de co tas de fundo de investimento em 
pa rticipações com o s ufixo " Investime nto no Ex te ri o r". 

§ 4° Os fundos de investime nto const itu ídos no Bms il de que trata o inc iso II do 
caput som e nte poderão adquirir at ivos financeiros e m it idos no ex terio r m c dia llt::' a aquis içào 
d e cotas de fundos de in vestime nto const ituídos no ex te rior, inc luídas as cotas de fundos de 
índice. 

§ 5° Pa ra fins de verificação do di s posto no a rt. 19, e m re lação aos fundos de que 
trata este artigo. cons ide ra-se o patrimônio líqu ido do fundo cons tituído no ex terio r. 

7.J.4 Do Segmento de Investimentos Estruturados 
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Art. 1 O. No segm e nto de investime ntos estruturados, as aplicações dos recursos do regi me 
próprio de previdê ncia socia l s ubordinam-se a o lim ite g lo bal de a té 15% (qu inze por cento), e 
adicio na lme nte aos seguintes: 

1 - a té 10% (dez por cento) em cotas de fundos de inves time nto c la ss ifi cad os como 
mu h imercado ( FIM) e em cotas de fu ndos d e in vestime nto e m co tas de fund os de 
in vestime nto classificados como multimc rcado (F IC F IM); 

li - a té 5% (c inco por cen to) e m cotas de fundos de investime nto c m partic ipações (F l P), 
c o ns tituídos sob a forma de condomín io fechado , veduda a s ubscrição e m cfündbuições de 
cotas s ubseque ntes, sa lvo se para mante r a m esm a proporção j á investida nesses fundos; 

Ili - a té 5% (c inco por cento) e m cotas de fundos de investime nto c la ssificados co m o "Ações 
- M e rcado d e Acesso", con l'Orme regu lamentação estabel ec ida pe la Comissão de Va lores 
Mobi li á rios. 

§ 1° A s ap licações do regim e próprio de previdê nc ia soc ia l e m F IP. di re tamente o u por m e io 
de íundos de investime nto c m cotas de fundo de investime nto, subordinam-se a : 

1 - que o fundo de investimento seja qualificado como entidad e d e investime n to. con forme 
regulamentação específica da Comissão de Valores Mobil iários; 

li ::-q.ue o regulam e nto do fund o dete rmine que: 

a) o va lo r j us to d os a ti vos in ves tidos pelo fundo, inc lus ive os que fo re m o bje to d e 
integra lização d e co tas, esteja respa ldado e m la udo de ava liação e la bo rado por a uditores 
indepe nde nte s ou a nali s tas de va lo res m o biliá rios a utorizados pe la Comi ssão de Valores 
M o biliários; 

b) a cobnmça de taxa de performa nce pe lo fund o seja fe ita some nte após o recebime n to , pe los 
in vestido res, d a to ta lidade de seu capita l in tegra lizado no fundo. devidam e nte a tua lizado pe lo 
índi ce de referl.!nc ia e taxa de re to rno ne le previs tos; 

c) o gestor d o fundo de investimento , o u gestoras ligadas ao seu respectivo grupo econômico, 
m an te nha m a cond ição de cat is ta do fundo e m pe rcentua l eq ui va le nte n , n r. :nínimo, 5% 
(cinco po r cento) do capi ta l s ubscrito do fundo, sendo vedada c lá us ula que <!s tabcleça 
prefe rê ncia, p ri v ilégio o u tratame nto d ife re nc iado de qualque r na tu reza e m re lação nos 
de m a is ca ti s tas ; 

d ) as compa nhias o u sociedades invest idas pe lo fundo te nha m s uas de m o ns trações fin a nce iras 
auditadas por a uditor inde pe nde nte regis trado na Comissão de Valo re s Mobi li á r ios e 
publicadas, no mínimo, anua lm e nte; 

e ) não sejam estabe lec idos preferê nc ia , priv ilégio o u tratam e nto diferenc iado de qua lque r 
na tureza ao gesto r e/ou pessoas ligadas e m re lação aos d e m a is cat is tas; 
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Ili - que seja comprovado que o gesto r do fund o já rea lizou, nos últ im os 10 (dez) ;mos, 
des inves time nto integral de , pe lo m e nos, 3 ( tn?s) sociedades invest idas no Bras il po r meio de 
fundo de in vestime nto c m parti c ipações. o bservado o d is pos to no inciso 1, o u fundo mútuo de 
inves time nto e m e mpresas emergentes geridos pe lo gesto r e que referi do des in vestime nto 
te nha resultado c m recebime nto , pe lo fundo , da to ta lidade do capita l in tegra lizado pe lo fundo 
nas refe ridas socied ades investidas, devidame nte a tualizado pe lo índice d e re fe rê ncia e taxa 
de re to rno p revis tos no regulamento. 

§ 2° Os regimes pró prios de prev idê ncia socia l q ue comprovarem , nos le rmos do § 7° do a rt. 
7º, o te rceiro e quarto níve is de governa nça terão os limi tes e os c r itérios para ap li cação dos 
recursos nos ativos de que trata este a rt igo acresc idos da seguinte forma , d esde que em seu 
conjunto não u ltrapassem 20% (vinte por cento) do to ta l de recursos: 

1 - quanto ao F IM e FI CFIM . um limite de até 15% (qui nze por cento) do to tal dos recursos 
para o te1·ceiro e quarto níve is; 

li - quanto ao F IP, um limi te de a té 10 % (dez por cento) do total d e recursos pa ra o te rce iro 
ní vel e de até 15% (quinze por cento) pa ra o quarto nível; 

Ili - quanto ao fundo "Ações - Mercado de Acesso", um limi te de a té 10% (d'"?.: por cento) 
para o te rce iro níve l e 15% (quinze po r cento) para o quarto ni ve l. 

8 . 1.5 Do Segmento d e Fundos Imobiliários 

A rt . 1 1. No segmento de fundos imo biliários, as ap licações dos recursos do regime 
próprio d e previdê ncia soc ia l suj e itam-se ao limite d e a té 5% (ci nco por cento) c m cotas de 
fundos de investime nto imobi liários (FII ) negociadas nos pregões de bolsa de va lo res. 

§ 1 º Aos ativos financeiros de e mi ssores pri vados que integrem as carte iras dos 
fundos de que trata o caput ap lica-se o previs to nos§§ 1" e 2° do art. 8°. 

§ 2° Os regi m es próprios de previdência social que comprovarem. nos te rmos do § 7" 
do a rt. 7°, o segundo, te rceiro e quarto ní ve is de governa nça, te rão, respec tivame nte, o limite 
de que trata o caput e levado para 10% (dez por cento), 15% (quinze po r cento) e 20% (v inte 
por cento) do total d e recursos. 

§ 3º Os limites previstos nesta Resolução não se apli cam às cotas d e F! l que sej am 
integralizadas, conform e regu la m e ntação da Comissão de Valo res Mobiliá rios, por imóveis 
v inc u lados por le i ao regime próprio de prev idê nc ia social. 

Quadro Resumo do s Limites de Alocação de Recursos 

LIMITE DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS 
Reso lução 

4.963 
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Renda Fixa 

Títulos Públicos de emissão do TN - A rt . 7 fl, 1,a 

Fundos Renda Fixa 100% TP - A rt . 7"', 1, b 

ETF 100% Títulos Pllblicos-Art. 7fl, 1, e 

Ope rações compromissadas - A r t. 7ll, li 

Renda fixa conforme CV M - Art . 7fl, til , a 

ETF RF CVM - Art . 70, Ili , b 

CDS-Certificado de Depósito Bancário-Art. 72, IV 

FI em Direitos Creditórios - Cota Sênior -Art. 7v, V, a 

FI com o su fixo uC rédito Privado" - Ar t. 7R, V, b 

Debêntures Incentivadas Art. 72, V, e 
Renda Variável 

FI de Ações - CVM - Art. ªº· 1 
ETF - CVM-Art. 82, li 

Investimentos no Exterior 

FIC e FIC Fl - Renda Fixa - Dív ida Externa - A rt . 92, 1 

FIC Aberto - Investimento no Exterior - Art. 92, li 

FI Ações BDR Nível I Art. 92, 111 

Fundos Estruturados 

Fundos Multimercado - Art. 10, 1 

FI em Participações FIP-Art. 1011, li 

FI Ações Mercado de Acesso A rt. 102, 111 

Fundos Imobiliários 

Fundos Imobiliários Flls Art. 112 

Empréstimos ConsiR.nados 

Empréstimos Consignados Art. 122 

8.4 Dos Lim ites Gerais 
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A rt . 1 J. Para verifi cação do c umprime nto dos limites, requisi1os e vedações 
esta be lecidos nesta Resolução, as aplicações dos recursos realizadas dire ta m e nte pelos 
regimes próprios de previdência social, ou indire ta m ente por meio de fundos d e investi!ne nto 
o u de fundos de investime nto em cotas de fund os de investimento, devem ser consolidadas 
com as posições das carteiras próprias e carteiras adminis tradas. 

Art. 14. Nos segm e ntos de renda va riáve l. investime ntos estruturados e fundos 
imobiliá rios , licam os regi m es próprios de prc_vidência soc ia l s uj e itos a um limi ~c g lobal de 
30% (trinta por cento) da tota lidade de suas ap licações, a purada na forma do art. 6 . 
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Parágrafo único. Os regimes próprios de p1·evidê nc ia socia l que com provare m . nos 
te rmos do § 7° do a rt. 7°, o primeiro, segundo. te rceiro e quarto níve is d e governa nça poderdo 
e levar s uas participações nos segm e ntos d e que trata o caput, respecti vamente, até os li mites 
globais de 35% ( trinta e c inco por cento), 40% (qua re nta por cento), 50% (c inquenta por 
cento) e 60% (sessenta por cento) c m re lação ao to ta l de seus recursos aplicados. 

A rt . 15. As a plicações dos recursos de q ue trata o inc iso IV do caput do art. 7º ficam 
igualme nte condicionadas a que a institu ição fina nce ira não te nha o respectivo controle 
socie tário detido, d ireta o u indireta m e nte , por Estado ou pe lo Dis tr ito Federal. 

Art. 16. As a plicações dos reg imes próprios de previdê nc ia socia l e m fundos de 
investime nto e m cotas de fundos d e in vest ime nto serão admit idas desd'? q!.!e .:~j z poss íve l 
ide ntificar e demonstrar que os respecti vos fundos mantenham as composições, os limites e 
as garantias exigidos para os fundos d e investime nto de que trata esta Reso lução. 

Art. 17. A ap licação de recursos pe los regimes próprios de previdência social e m 
fundos de investime ntos o u e m carteiras administradas, quando os regulame ntos o u contratos 
contenham c láusulas que trate m de taxa de pe rforma nce, está condicionada a que o 
pagamento da referida taxa atenda 

cumulat ivamente às seguintes cond ições: 

I - rentab ilidade do investimento s uperior à valorização de, no minimo , 100% (cem 
por cento) do índice de refe rê ncia; 

II - monta nte final do investime nto s uperio r ao capital inicitd Uii uplicação ou ao 
va lor do investimento na data do último pagamento; 

111 - periodicidade, no mínimo , sem estra l; 

IV - con formidade com as demais regras aplicáveis a in vestidores que não sejam 
considerados qua lificados. nos termos da regu la m e ntação da Comissão de Va lo res 
Mobi liá rios. 

Parágrafo único. As condições previs tas nos incisos Ili e IV do caput não se apl icam 
aos fundos de investimento cujos reguhm1entos estabe leçam que a taxa de performan ce se rá 
paga somente após a devol ução aos catistas da to ta lidade de seu capita l integra li zad o no 
fundo, devidamente a tualizado pe lo índice de referênc ia e taxa de re torno ne le:; previs1os. 

A rt. 18. As a plicações e m cotas de um mesmo fundo de invest ime nto, fundo de 
investimento cm cotas de fundos de investime nto o u fund o de índice não pode m , di reta o u 
indiretamente, exceder a 20% (vinte po r cento) das a plicações dos recursos do regi me pró prio 
de previdê ncia socia l. 

Parágrafo único. Não se ap lica o di sposto no caput aos fundos de inves time nto que 
a plique m seus recursos exclus ivam e nte em titulos definidos na a lú1ea "a" do inciso I do a rt . 
7° o u c m compromissadas las treadas nesses titules. 

,..., DIÁRIO OFICIAL 
CJ!'oAS PREHIIURASPIAUIENSES 

ALTOS 
Pr~'-""' 

RUA ANTONINO FREIRE, N º 170, BAIRRO: CENTRO, ALTOS - PI 
CNPJ: 14.913.154/0001-89 

A rt. 19. O to tal das apl icações dos recursos do regim e p ró prio de previdê nc ia socia l 
c m um m esm o fund o de investimento deverá representa r, no m áx imo, 15% (quinz e por 
cento) do patrimô nio 

líqu ido do fundo , o bservado o disposto no nrt. 16. 

§ 1° O limite de que trata o caput se rá de a lé 5% (c inco por cento) do pa trimô nio 
líquido dos fundos d e investime nto de que trnt a o inciso V do art. 7º. 

§ 2º Para a plicações e m fundos de in ves time nto e m dire itos creditó ri os efetua das a 
partir de 1° de j aneiro de 201 5 , o li mite e s tabe lecido no caput deve ser ca lc u lado cm 
proporção do to ta l d e co tas de c lasse sénio r e não do to tal de cotas do fund o. 

§ 3° Não se aplica o di spos to neste artigo aos fundos de invest ime nto que ap liquem 
seus recm sos exclus ivamente e m títulos dc linidos na alínea "a" do inc iso I do art. 7° o u e m 
compro rnissadas las treadas nesses titules. 

Art. 20. O to ta l das aplicações dos recursos do regime p ró prio de r,re v: ~1ência soc ial 
e m fund os d e in vestimcn10 e carte iras ad mini s tradas não pode exced e r a 5% (c inco por cento) 
do volume total de recursos de te rceiros ge rido por um m esm o gesto r o u po r ges toras li gadas 
ao seu respec ti vo grupo econômico, ass im definido pch1 Comissão d e Valo res M o biliá ri os c m 
reg ula m e ntação específica. 

9. DAS VEDAÇÕES 

Art. 28. É vedado aos regim es próprios de previdê nc ia socia l: 

1 - aplicar rec ursos na aquis ição de co tas de fundo de inves timento cuja atuação em 
mercados d e d e ri va tivos gere exposição s uperio r a uma vez o respec ti vo p;.i1rimô•~io liquido ; 

li - a plicar recursos, diretam e nte o u por m e io de cotas de fundo de investime nto , e m 
títulos ou o utros ativos fin an cei ros nos q uais o e nte !Cclcra ti vo fi g ure com o e mi ssor, devedo r 
o u pr·este fiança, ava l, ace ite o u coobrigação sob qua lquer o utra forma; 

Ili - ap licar recursos na aq ui s ição de cotas de fund o de investime nto e m dire itos 
cred itórios não padro ni zados ; 

IV - reali zar dire ta m e nte operações d e compra e ve nda de um m esm o a tivo 
finan ceiro c m um mesm o d ia (operações day trade); 

V - atuar c m m odalidades operacio nais o u negociar com duplicatas, títulos de 
c réd ito o u o utros a t ivos q ue não os previs tos nes ta Reso lução; 

V I - negocia r cotas de fund os de índice em mercado de ba lcão; 
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VII - ap licar recursos di re ta m e nte na aquisição de cotas de fund o de in vestime nto 
d es tinado exc lus ivam e nte a investido res qualificados ou profiss io na is. quando não atend idos 
os c rité rios estabe lecidos e m regulamentação especí fi ca; 

V III - remune rar quaisquer prestadores de se rv iço re lac ionados dire ta o u 
indiretamente aos fundos de inve s time nto em que foram apli cados seus recursos, de fo rma 
d is tima das seguintes: 

a) taxas de admin is tração, pe rformance, ing resso ou saída previstas e m regula m e nto 
o u contrato de carte ira adminis trada ; ou 

b) encargos do fundo , nos te rmos da regulame ntação da Comissão de Valo res 
Mobiliários ; 

IX - ap licar recursos na a quis ição de cotas de fundo de in vestime nto c uj os 
prestadores de serviço , ou partes a e les re lac io nadas. dire ta o u indire ta m e nte, fi gurem com o 
e missores dos at ivos das carte iras, sa lvo as hipó teses previstas na regulamcntução da 
Comissão de Valores Mobiliários; 

X - ap licar recursos e m e mpréstimos de qualquer natureza, ressa lvado o d is pos to no 
art. 12 desta Resolução; 

X I - aplica r recursos dire ta m e nte e m certifica dos de operações estruturadas (COE). 

X II -conceder e mpréstimos cons ig na dos aos segurados ; 

10. CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO- GESTOR E ADMINISTRADOR 

Seguindo a Resolução CMN nº 4.963/202 1 e a Portaria MPS nº 5 19/20 1 1, na gestão 
própria , a ntes da rea lização de qualque r o pe ração, o INSTITUTO DE PR.EVIDENCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ALTOS, na fi g ura de seu Comitê d e 
Investimentos, d everá assegura r que as instituições escolhidas para recebe r as a plicações 
te nha m s ido objeto de prévio credenciamento. 

Para tal credenc iame nto , deverão se r observados, e fonnalmeme alcstados pe lo 
re presentante lega l do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDO RES DO 
MUNICIPIO DE ALTOSe submetido à aprovação do Comitê de Investimentos. no m ín imo, 
quesitos como: 

a) a tos d e regi s tro ou au torização para funcionamento expedido pelo 
Banco Centra l do Bras il ou Comissão de Va lores Mobiliâ rios o u órgão competente; 

b) observação de e levado padrã o é ti co de conduta nas operações 
rea li zadas no m e rcado finance iro e a usência de restrições que, a c rité ri o do Banco Central do 
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Brasil , da Com issão de Valores Mobiliários ou de o utros ó rgãos compete ntes desuconselhc m 
um relacionamento seguro; 

e) regularidade fi sca l e p revidenc iá ri a. 

Quando se tratar d e fundos de inve s t imento , o c redenc iamento previsto recairá sobre 
a fi g ura do gestor e d o adm inis trador d o fundo. 

10. 1 Processos de Seleção e Av11 li uçiio d e Gcstorcs/Ad minist rndorcs 

Nos processos de se leção d os Gesto res/Admini s tradores, devem ser cons ide rados os 
aspectos qua li ta t ivos e quantitativos . tendo com o parâmetro d e aiiá lise no m ínimo: 

a) Hi s tórico e ex pe r iê nc ia de atuação da gestora e/o u da adminis trad ora e d e seus 
controladores; 

b ) Vo lume de recursos sob gestão e/o u a dminis tração~ 

e) Ambiente de controles, boas prá ticas operac io nais. qua lidade da eq uipe de gestão 
e/ou admini s tração e gestão de ri scos. 

E nte nde -se que os fundos poss uem uma ges tão discricionãria , na qua l o ges1o r 
dec ide pelos inves timc n1os que vai realizar , d esde que respe ita ndo o regula m e nto do fundo e 
as no rmas a plicáveis ao INST ITUTO D E PREVI DENC IA DOS SERVIDOR ES DO 
MUN IC I P IO D E ALTOS. 

Encontra-se q ua lificado para pa11ic ipa r do processo se let ivo q ua lque1· e mpresa 
ges to ra de recursos financeiros a uto ri zada a fun c io nar pe lo ó rgão regulador (Banco Cent ra l 
do Bras il o u Comi ssão de Va lores Mobili::'lrios), sendo considcrnJit cv,nv l! legive l a 
gesto ra/adminis tradora que a te nde r ao c rité ri o de ava liação de Q ua lidade de Gestão dos 
Investime ntos. 

10. 1. 1 P rocesso de C reden ciamento 

Para o processo de c redenc iamento das ins t i1uições fina nceiras , o INST[TUTO D E 
P REV IDÊNCIA DO MUN IC IPIO D E A LTOS DO P IAUÍ-ALTOS PREV deverá se remeter 
a Porta ri a MPAS nº 5 19 de 24 de agosto de 20 1 1. 

11. DI S POS IÇÕES GE R A IS 

A p resellle Polí tica de ln vestime n1os poderá se r revista no c urso d e sua execução e 
mon itorada no c urto prazo, a conlar da data de s ua aprovação pe lo ó rgão s uperior compe tc n1e 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUN IC IPIO DE ALTOS, 
sendo q ue o prazo de va lidade compreende rá o a no de 2023. 

Re uniões ex trao rdinárias junto ao Conselho do INSTIT UTO D E PREVIO ENCIA 
DOS SERVIDORES DO MUN IC IPIO DE ALTOS serão rea lizadas c:f"n, pr:- q t•c houver 
necess ida de de ajustes nes ta po lítica de investimento o u pera nte o com portam ento/conjuntu ra 
do m e rcado, quando se ap resentar o interesse da p reservação dos at ivos finance iros e/o u com 
v is tas à adequação â nova legis lação. 

Durante o ano de 2023 de verão estar certifi cados os respo nsáveis pe lo 
acompanhame nto e o peracio na lização dos inves timentos do INSTITUTO D E 
P REVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUN IC IPIO D E ALTOS, através de exam e 
de cert ificação organizado po r en tidade a utô no ma de reconhecida capac idade técnica e 
di íusão no m e rcado bras i leiro de cap i1a is , c ujo conte údo abran gerá , 11 0 minimo, o cont ido 11 0 

a nexo a Po rtari a M PAS nº 5 19 , d e 24 de agosto de 20 1 1. 

A com provação ocorrerá m ed ia nte o preench im e nto dos campos especificas 
constantes do de m o ns trati vo da po lítica de investime ntos e do rlf"mr::strati vo de 
investime ntos e disponi b il idades finance iras. 

As Ins titu ições Financeiras que operem e que venha m a oper.:tr com o I NSTITUTO 
DE PR E VIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPI O DE ALTOS poderão, n Htu lo 
ins tituc io na l, oferecer a poio técnico através d e c ursos, seminá rios e works ho ps minis trados 
po r pro fi ss ionais de mercado e/ou funcioná rios das Ins tituições para capac itaçílo de 
servido res e m embros d os ó rgãos colegiados do I NSTITUTO D E PREV IDENC IA DOS 
SE RVIDORES DO MUN IC I P IO D E ALTOS. Podem , ai nda, contraprestação de serviços e 
projetos de in iciativa do INST ITUTO DE PR E VIDENC JA DOS SE R V I DORES DO 
MUN IC IPIO D E ALTOS, se m que haja ô nus o u com pro mi sso v inc ulados aos produtos de 
inves time ntos. 

Ressa lvadas s ituações espec iais a sere m ava liadas pe lo gesto r d0 , N,<:;."!'lTUTO D E 
PR EVID ENCIA DOS SERVIDORES DO MUN IC IPI O DE ALTOS(ta is como fundos 
fec hados, fundos abertos com prazos de captação lin, itados), os fundos e legíveis para 
alocação deverão apresentar sé ri e hi s1ó rica de, no mini mo, 12 m e:;es, contados da data de 
iníc io d e funcio namento do fundo. 

Casos o missos nes ta Po litica de Investime ntos reme te m -se à Resolução CMN nº 
4.963/202 1, e à Po rtaria MPS nº 5 19 , de 24 de agosto de 20 1 1. 

É parte integrante desta Po lítica de Investime ntos, cópia da Ata do órgão s upe rior 
compe tente q ue aprova o presente ins trume nto , devidamente ass inada por seus m e mbros. 

Observação: con forme Po rtaria MPS n º 440, de 09 d e o utubro de 20 13, este 
d ocume nto deve rá ser ass inado: 

1) Pe lo representa nte da unidad e gestora do RPPS ; 
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2) Pe los respo nsáveis pela e laboração. a provação e execução desta Política de 
Investimentos. 

A ltos - Pia uí, 3 1 de agosto de 2023 . 

4A4~c;o,, ilob.uTc;:., -s.l1AJ..- eo,,.,v,; lko-
Re p resenta nte da U nidade Gestora do RPPS 

~en.-:..~ \e'C<S" ~ """- c9-,. ""'-.v= 
MEMBRO DO CONSELHO 

~w~~&2~,.p~ 
ME MBRO DO CONSELHO 

Ooicl.úvn! f)~ 
MEMBRO DO CONSELHO 

~y ~ e'/~ 
R EPRESENTANTE DO CONSELHO D ELIBERATIVO 
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ID: 62327E77748D4 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ Nº 06.554.794/0001-l l 

PORTARIA GB-PMA Nº153/2023. 

M LTOS 
PARA TODOS 

O Prefeito Municipal d e Altos, Estado do 
Pia u í, Muxwell Pires Ferrelru, no uso d e suus 
atribuições legais, considerundo o dis posto no Art. 66, 
Item VI, da Lei Orgânica Mun icipal, de 05 d e a b r il d e 
1990, cons ide r a ndo al ndu, o pedido d e Lice nça sem 
Ve nci m ento, cons ta n te do Processo nº 2156/2023 de 04 
de Agosto de 2023. 

RESOLVE: 

I - Concede r L I CENÇA SEM VENCIMENTO, a pe dido , do servidor, 
FERNANDO MORAIS DE SOUSA , Portador do C PF: 010.231.453-40 Ocupante do cargo 
de MÉDI CO - ESF lo tado na Secretaria Municipal de Saúde da Pre feitura Municipal de 
Altos no período de 01.09.2023 a 01.02.2024. 

II - Esta Portari a e ntrará e m vigor na da ta da sua assi natura. 

1 U - Revogar as di s pos ições e m contrário. 

PUBLIQUE-SE 
CERTIFIQUE-SE 
E CUMPRA-SE; 

GABINETE DO PREFEITO, Altos (PI), 01 DE SETEMBRO DE 2023. 

MAXWELL ~:~l~ir:,~5by 
PIRES FERREIRA:7&7&96133 

FERREIRA:7878 ~t~: 2023_09_08 
9613368 09:-44:2& -Ol"OO" 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal de Altos 

Centro Administra tivo de A ltos, Av Nossa Senhora de Fátima Ng 4446 O - B Lote 1. 
CEP : 64.290-000 I CNPJ: 06.554.794/000 1-11 

WWW al!O& pi QOY br 
Altos - Plaul - WalSApp: (86) 9-9468-5428 


